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    “Como, porém, aprender a discutir e a debater numa escola que não nos habitua a discutir, porque impõe? Ditamos idéias. Não trocamos idéias. Discursamos aulas. Não debatemos ou discutimos temas. Trabalhamos sobre o educando. Não trabalhamos com ele. Impomos-lhe uma ordem a que ele não se ajusta concordante ou discordantemente, mas se acomoda. Não lhe ensinamos a pensar, porque recebendo as fórmulas que lhe damos, simplesmente as ‘guarda’. Não as incorpora, porque a incorporação é o resultado da busca de algo, que exige, de quem o tenta, o esforço de realização e de procura. Exige reinvenção.” Paulo Freire, Educação e atualidade brasileira.
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    INTRODUÇÃO




    Esta Dissertação integra os Projetos desenvolvidos na Linha de Pesquisa: Estado, Instituições e Políticas Educacionais, do Programa de Pós-graduação Stricto Sensu em Educação da PUC Goiás. Ela foca da temática mais ampla das reformas educacionais no Brasil, sempre marcadas por conjunturas configuradas por determinações internacionais, a BNCC- Base Nacional Comum Curricular.




    O propósito central foi investigar o processo de elaboração da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), tendo como referencial analítico a visão dos pesquisadores contemporâneos, expressa em teses e dissertações defendidas na Área de Educação.




    Desse modo, a pesquisa visa a conhecer e a compreender as produções científicas que contemplam a temática estudada. Assim, buscamos enfatizar, no contexto atual, as diversas críticas sobre o processo de elaboração e as influências na produção desse texto legal. O que percebemos ao longo de nossa investigação foram fragilidades ou inconsistências entre a BNCC e a proposta de promoção de igualdade de oportunidades.




    O presente trabalho tem um cunho bibliográfico, com procedimento quantitativo-qualitativo, com sistematização das coletas de dados e análise do conteúdo das pesquisas. Nosso recorte foram Dissertações e Teses disponíveis em repositórios digitais, mapeando as pesquisas em nível de mestrado e doutorado no período de 2016 a 2019, referentes à construção da Base Nacional Comum Curricular. Toda a pesquisa foi realizada em ambiente virtual, usando ferramentas tecnológicas de acesso à informação como o Google Acadêmico, o Portal de Periódicos da Capes e a Biblioteca Digital de Teses e Dissertações (BDTD).




    Para compreendermos melhor os trabalhos que abordaram a temática em questão, fizemos a leitura de resumos, sumários, conclusões e referências bibliográficas dos materiais que trataram do tema e estivessem relacionados a uma das palavras descritoras escolhidas para a investigação. Desse modo, optamos por realizar a pesquisa denominada por Estado do Conhecimento, com o objetivo de compreendermos o pensamento contemporâneo dos pesquisadores na área educacional, referente à construção da BNCC.




    Nesse sentido, esta pesquisa define como objetivo geral analisar as produções científicas publicadas em biblioteca digital, relacionadas à elaboração da BNCC, bem como objetivo específico analisar as influências internas e externas na elaboração desse texto.




    Contextualizando a pesquisa, compreendemos que pesquisar é adquirir conhecimento, sendo um ato dinâmico da produção cientifica, na qual se busca entender e/ou responder a inquietações sobre determinado assunto. Desse modo, precisamos chegar a uma resposta concreta, para assim resolver tal inquietação.




    A pesquisa denominada por Estado do Conhecimento, segundo Brzezinski (2010) assevera que o estado do conhecimento consiste em uma investigação desafiadora, sobretudo, em razão dos objetivos de mapear, discutir, analisar e criticar a produção acadêmica de área circunscrita a um tempo histórico determinado.




    Iria Brzezinski (2010) em seu artigo, Gestão e gestor da educação nas teses e dissertações no período 2003-2006, começa o texto afirmando que:




    [...] os estudos sobre o estado do conhecimento, estado da arte ou balanço crítico do que vem sendo produzido em um determinado campo, com limite espacial e temporal, portanto histórico, requerem procedimentos metodológicos que possibilitem tanto um ordenamento do conjunto das informações quanto uma análise dos resultados significativos de forma que a articulação das perspectivas seja identificada ao mesmo tempo em que se constatem incoerências, incongruências, inconsistências e contradições nas produções. (BRZEZINSKI, 2010, p. 1)




    Por outro lado, a autora chama a atenção para o fato de que, ao desenvolver essa modalidade de pesquisa teórica de caráter qualitativo, o pesquisador não pode se contentar com o conhecimento da multiplicidade das perspectivas, pluralidade de enfoques, ideários e procedimentos teórico-metodológicos do que já foi produzido. É preciso que as análises críticas revelem tanto as áreas de tensões, quanto os avanços na compreensão do objeto estudado.




    Ferreira (2002) afirma que nos últimos quinze anos tem se produzido um conjunto significativo de pesquisas conhecidas pela denominação “estado da arte” e/ou “estado do conhecimento”. Segundo a autora, tais pesquisas de caráter bibliográfico:




    [...] parecem trazer em comum o desafio de mapear e de discutir uma certa produção acadêmica em diferentes campos do conhecimento, tentando responder que aspectos e dimensões vêm sendo destacados e privilegiados em diferentes épocas e lugares, de que formas e em que condições têm sido produzidas certas dissertações de mestrado, teses de doutorado, publicações em periódicos e comunicações em anais de congressos e de seminários. Também são reconhecidas por realizarem uma metodologia de caráter inventariante e descritivo da produção acadêmica e científica sobre o tema que busca investigar, à luz de categorias e facetas que se caracterizam enquanto tais em cada trabalho e no conjunto deles, sob os quais o fenômeno passa a ser analisado. (FERREIRA, 2002, p. 258.)




    Afirma ainda que esse tipo de pesquisa se sustenta no desafio de conhecer o que já foi construído e produzido para dedicar-se posteriormente ao que ainda não foi feito e desenvolver com mais atenção e segurança a temática proposta para investigação. Assim, busca-se um levantamento concreto de dados sobre o tema, que se torna disponível, posteriormente, para o avanço da ciência e da sociedade.




    Os pesquisadores que recorrem ao estado da arte ou estado do conhecimento trazem em comum a opção metodológica de conduzirem investigações marcadas pelo levantamento e avaliação do conhecimento sobre determinado tema (FERREIRA, 2002, p. 259).




    Diante desse contexto, formulamos o seguinte problema de pesquisa: qual a visão dos pesquisadores sobre a BNCC, quanto às influências neoliberais em sua construção? A partir desse ponto de indagação, buscamos responder a esse questionamento, com base nos resultados das investigações que foram publicadas no período de 2016 a 2019, abordando a temática em estudo.




    Assim, buscamos enveredar no mundo da informação globalizada em meio digital, para encontrarmos elementos suficientes para a realização desta pesquisa. Esse trabalho minucioso de natureza teórico-bibliográfica requereu tempo e dedicação, inclusive para podermos realizar a leitura e análise do conteúdo de cada um dos trabalhos selecionados.




    Usando os descritores que nortearam esta investigação, fomos aos sites de busca das bibliotecas digitais a fim de encontrar pesquisas que atendessem às nossas expectativas. Desse modo, para atingirmos nossos objetivos seguimos sete etapas para alcançarmos os resultados esperados, a saber:




    a) Relação de Trabalhos;




    b) Levantamento Documental (download);




    c) Seleção de Trabalhos que abordassem a temática do estudo;




    d) Leitura dos Resumos;




    e) Leitura Integral dos Trabalhos Selecionados;




    f) Mapeamento dos resultados das categorias de análise;




    g) Análise de Dissertações e Tese.




    Após a pesquisa nas bibliotecas digitais a partir dos descritores em busca de trabalhos que tratassem da BNCC. Iniciamos a leitura dos trabalhos encontrados para compreendermos o que os autores pensaram e pesquisaram sobre essa temática.




    O interessante é que em cada leitura fomos vivenciando um pouco da nossa inquietação sobre a forma de pensar de cada um dos autores. Assim, fomos além da maneira particular de cada autor abordar a temática de nossa investigação, procurando verificar a fundamentação teórica de cada um e o público-alvo da sua pesquisa.




    Conscientes da importância do papel da educação na construção de um país melhor, tivemos o cuidado de escolher um tema que julgamos ser bastante relevante e polêmico dentro da sociedade brasileira. Constatamos em nossas pesquisas, inclusive, diversos tipos de opiniões sobre o conteúdo e a forma de construção da BNCC.




    A educação é um instrumento de promoção da justiça social, com influência direta na cultura e no modo de vida de toda a população de um país. Não à toa, ela tem sido um campo de disputa entre governos, instituições particulares e organizações multilaterais. Ela pode ser interpretada como um meio de dominação e defesa de interesses, sobretudo para a manutenção de poder e do capital.




    De acordo com Fortunato (2009),




    em Gramsci, a hegemonia oscila entre dois sentidos: direção consensual ou exercício legitimado da força por meio do consenso. Entretanto, a hegemonia não se resume a uma dominação ideológica ou mesmo política, mas se refere à relação orgânica que um grupo político mantém com uma classe fundamental (o que, em linguagem gramsciana, significa uma classe que exerce uma função decisiva no mundo da produção material). (FORTUNATO, 2009, p.2)




    Assim, a hegemonia é um movimento de superação da espontaneidade, que se dá na experiência direta representada pelo trabalho, acrescida da capacidade intelectual de elaborá-lo teoricamente (KUENZER, 2011, p. 57).




    Os discursos hegemônicos se tornaram comuns nas últimas décadas a fim de garantir sua influência preponderante sobre as massas. Eles pregam a incapacidade do Estado de oferecer serviços de qualidade como a educação, a saúde e a segurança (garantidos pela Constituição Federal de 1988) e incentivam a privatização e a terceirização de serviços públicos.




    Por meio da educação, é possível defender e introduzir ideologias, de modo que a classe dominante pode garantir por meio de discursos hegemônicos a perpetuação de sua posição e de seus interesses. Nesse cenário surge o neoliberalismo como um meio capaz de induzir e regular as ações do Estado, tornando mais forte a iniciativa privada, o mercado, o livre comércio e, por conseguinte, o capitalismo.




    Para tentar evidenciar esse processo, utilizamos o procedimento metodológico do Estado do Conhecimento para compreendermos como o pensamento educacional sobre a construção da BNCC sistematiza, reproduz e/ou critica esses discursos hegemônicos.




    Nesse intento, a presente dissertação foi organizada para fins de comunicação comum a INTRODUÇÃO, três CAPÍTULOS, CONSIDERAÇÕES FINAIS e REFERÊNCIAS, com os tópicos constituídos abaixo elencados.




    Na INTRODUÇÃO, apresentamos o tema, o foco investigativo, o problema da pesquisa, objetivos e metodologia onde se identifica o tipo de pesquisa conhecido como Estado do Conhecimento. Especifica as fontes de consultas e demais informações concernentes ao rito e passos da pesquisa.




    No CAPÍTULO I – BNCC - CONSTRUÇÃO DA BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR: HISTÓRIA, MEMÓRIA E FUNDAMENTOS TEÓRICOS E POLÍTICOS, apresentamos o panorama histórico que integrou o povo brasileiro na moderna civilização ocidental, principalmente pelo eurocentrismo, uma visão de mundo que colocava a Europa como o elemento fundamental na constituição da sociedade moderna.




    Nele tratamos inicialmente do “Manifesto dos Pioneiros da Escola Nova” como documento em oposição às teses da Igreja Católica sobre a educação brasileira. Em seguida, abordamos as ideias e propostas do neoliberalismo: sua origem e o impacto das políticas nele inspiradas sobre a legislação e a reorganização dos sistemas educacionais de diferentes países.




    Veremos um pouco da ação desse modo de pensamento por meio de estruturas de poder e organismos multilaterais: como um processo em curso no sentido da homogeneidade cultural, como um conjunto de forças que estão a tornar Estados-Nação obsoletos em troca de uma política mundial e como uma influência direta nas reformas educacionais por meio de objetivos e metas a serem alcançadas.




    No CAPÍTULO II - ESTADO DO CONHECIMENTO: PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS E ANÁLISE DOS TRABALHOS BIBLIOGRÁFICOS; apresentamos os resultados obtidos na pesquisa do Estado do Conhecimento.




    Veremos cada dissertação e tese em profundidade: o que os autores recorreram para desenvolver suas pesquisas, a fundamentação teórica, bem como o problema de investigação, os objetivos, a metodologia, seus resultados e conclusões.




    Faremos um levantamento das expressões dos autores e suas várias formas de comunicação nas abordagens teóricas, para que no capítulo subsequente possamos refletir sobre as suas respectivas categorias.




    No CAPÍTULO III - CATEGORIAS DE ANÁLISE PARA A APREENSÃO DAS INFLUÊNCIAS NEOLIBERAIS DA ELABORAÇÃO DA BNCC, discorremos sobre as categorias e análises decorrentes dos documentos selecionados.




    Perceberemos, assim, como eles permitem identificar a contínua influência das políticas neoliberais sobre a educação brasileira, sobretudo pela atuação de instituições privadas e de organismos multilaterais por trás da elaboração da BNCC e na Reforma do Ensino Médio.




    Mostraremos como aqueles Autores analisaram as ações de interferência direta e indireta na elaboração de políticas educacionais e na legislação, seja por meio da aplicação de investimentos e óbvia exigência de contrapartida, seja pela participação nos fóruns e debates sobre a educação, via União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (UNDIME), Conselho Nacional de Secretários de Educação (CONSED) e Conferência Nacional de Educação (CONAE).




    Na finalização, apresentamos as CONSIDERAÇÕES FINAIS e as REFERÊNCIAS.


  




  

    CAPÍTULO I CONSTRUÇÃO DA BNCC- BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR: HISTÓRIA, MEMÓRIA E FUNDAMENTOS TEÓRICOS E POLÍTICOS




    Neste capítulo apresentaremos um panorama do processo histórico que integrou o povo brasileiro na moderna civilização ocidental, principalmente pelo recurso do eurocentrismo, uma visão de mundo que colocava a Europa como o elemento fundamental na constituição da sociedade moderna. Abordaremos também como as ideias e as propostas neoliberais influenciaram na legislação e na reorganização dos sistemas educacionais de nosso país culminando na construção da Base Nacional Comum Curricular.




    1.1. BRASIL: SOCIEDADE, POLÍTICA E PENSAMENTO EDUCACIONAL





    Nas últimas décadas do século XIX, com o fim do Império, a chegada da República e o cenário pós-abolição da escravidão, de intensificação da imigração europeia e processo de urbanização, a escola passou por diversas transformações com foco no discurso positivista.




    O Estado passou a ser o principal agente histórico na condução da sociedade a um pretendido estágio de civilização. Abandonou-se a identificação dos tempos antigos com o tempo bíblico da criação e o predomínio do sagrado na história. A periodização, ainda construída com base no currículo francês, continuou a privilegiar o estudo da Antiguidade do Egito e da Mesopotâmia, um momento histórico relacionado no novo contexto à gênese da civilização, ao aparecimento do Estado forte e centralizado e à invenção da escrita.




    Nesse início da República, são construídos alguns mitos da história brasileira presentes até hoje no ensino, tais como o dos bandeirantes, o de militares como Duque de Caxias e o de Tiradentes como “herói” da Independência. Com isso, práticas e rituais cívicos – como festas, desfiles, eventos comemorativos e celebrações dos símbolos da Pátria – foram desenvolvidos para promover o patriotismo e o civismo.




    O Brasil, a partir de 1930, sob o governo do Presidente Getúlio Vargas, fortaleceu-se o poder central do Estado e o controle sobre as políticas públicas atinentes ao ensino, porquanto um Direito de Todos os Cidadãos e Dever do Estado. Estas novas determinações constitucionais, o forçou a criar em âmbito da Organização do Estado Republicano, o Ministério da Educação e Saúde Pública estimulando a Reforma proposta pelo Ministro da época, Francisco Campos. A História Geral do Brasil tinha como missão ideológica enfatizar o ensino patriótico, capaz de criar nas gerações novas a consciência da responsabilidade diante dos valores maiores da pátria, a sua independência, a sua ordem e o seu destino.




    Nessa década, Cury (1986) afirma em sua obra “Ideologia e Educação Brasileira – Católicos e Liberais” que a Igreja Católica voltou a se transformar em uma força social indispensável no processo político. Ela apresentou ao governo de Vargas uma enorme vantagem, principalmente em razão da luta contra o comunismo, ideologia trazida pelas levas de imigrantes socialistas e anarquistas e fomentada pela crescente presença delas nas classes populares.




    Encontramos na obra de Cury (1986) um estudo histórico-crítico das posturas ideológicas de Católicos e Liberais expressas nos debates travados por volta de 1930-1934, quando foram ventilados os princípios educacionais que deveriam figurar na nova Constituição. Por meio das posições de dois grupos, os Católicos e os “Pioneiros da Escola Nova”, formularam-se princípios educacionais que serviram de alicerce e reinvindicações para a educação brasileira – a saber: obrigatoriedade, gratuidade, laicidade e coeducação –, passando a se constituírem em bandeiras na luta dos educadores reformistas.




    Tais grupos partiam do pressuposto de que o mundo se encontrava em crise. Para os Católicos, a educação deveria ser tarefa de uma Igreja incumbida de elevar às consciências, a sua verdadeira destinação espiritual, preparando-as para a vida em sociedade. Para os Pioneiros da Escola Nova, a educação nesse período de crise deveria basear-se em métodos apoiados nas ciências e tecnologias, tendo por fim integrar as gerações às novas condições de vida do mundo em mudança.




    Entre os reformadores encontravam-se as ideias do Padre Leonel Franca e de Alceu Amoroso Lima, do lado do grupo dos católicos; do lado dos pioneiros, estavam as propostas de Anísio Teixeira e de Fernando de Azevedo. Anísio Teixeira sofreu influência do pensamento de J. Dewey, defensor de uma escola única que propunha implantar na sociedade capitalista mecanismos aperfeiçoadores do sistema democrático e combater seus males. Já Fernando de Azevedo era simpático às ideias de E. Durkheim, reticente quanto às possibilidades das “massas”, acentuando mais o aspecto da “formação das elites” e defendendo a educação como forma de alocar os indivíduos conforme seus dons, diferenciais e coesão no todo social. Assim, a educação, compreendida como um fato social, realiza-se como um processo de socialização, operando suas duas funções distintas: a) função homogeneizadora (formação moral) e b) função diferenciadora (classe social, dons).




    Por fim, Cury (1986) definiu a versão ideológica dos pioneiros da Escola Nova como a representação da adaptação da política educacional ao processo econômico gerado pelas novas forças produtivas e do capitalismo dependente periférico à reforma educacional requerida pelo processo de urbanização. Por outro lado, a versão ideológica do grupo católico foi definida como a representação da continuidade da política educacional adequada ao modelo oligárquico, na medida em que tornava a defesa da escola particular o núcleo da reprodução cultural das classes mais ricas; esse modelo representava o setor mais organizado na luta anticomunista, que tinha desconfianças sobre a participação popular na política.




    1.2. TRAÇOS HISTÓRICOS E POLÍTICOS DO NEOLIBERALISMO E EDUCAÇÃO





    O liberalismo surgiu no século XVII, ganhou destaque na Europa do século XVIII, com apogeu após a Revolução Industrial, no início do século XIX. A visão liberal consistia em enxergar que todos os seres humanos são dotados de capacidades para o trabalho e intelectuais e que todos têm direitos naturais a exercer a sua capacidade. Com isso, dessa maneira, o Estado não tinha o direito de interferir na vida e nas liberdades individuais dos cidadãos. Esse pensamento liberal norteou eventos como a Revolução Industrial e a Revolução Francesa, criando um Estado de Direito liberal na modernidade, que visava assegurar os direitos dos cidadãos e acabar com o despotismo, poder isolado, arbitrário e absoluto.




    Para VÁRNAGY (2006) o liberalismo surge como consequência da luta da burguesia contra a nobreza e a Igreja, aspirando a ter acesso ao controle político do Estado e procurando superar os obstáculos que a ordem jurídica feudal opunha ao livre desenvolvimento da economia. Para ele o liberalismo teve variedades e tendências, mudando suas significações de acordo com as diferentes épocas e países. Num sentido amplo, enfatiza a liberdade do indivíduo diante das restrições externas (Igreja, Estado, tradições, sociedade).




    Tomás Várnagy (2006) comenta sobre a obra política de John Locke:




    [...] que teve considerável influência na intelectualidade européia. Voltaire foi um ardente propagandista, e suas idéias foram amplamente disseminadas pelos enciclopedistas franceses do século XVIII, especialmente nos artigos da Enciclopédia, “Autoridade política” e “Liberdade natural”. As duas declarações dos direitos do homem, a dos Estados Unidos de 1787 e a da França de 1789, inspiraram-se diretamente no Segundo tratado. A separação de poderes sugerida por Locke constituiu posteriormente o eixo da teoria de Montesquieu, e teve grande repercussão de modo imediato no sistema parlamentar inglês e nos governos surgidos da democracia burguesa para limitar o absolutismo e concentrar o poder legislativo nas mãos de suas instituições representativas. (VÁRNAGY, 2006, p. 76)




    Para os teóricos liberais modernos, não havia qualquer justificativa para o controle da vida, do governo e da economia por parte dos monarcas. Isso porque a monarquia absolutista estava assentada no ideal do direito divino, ou seja, os governantes eram pessoas eleitas por Deus para guiar o povo. Para os modernos, era a razão, distribuída entre as pessoas, a responsável por criar um projeto de mundo capaz de impulsionar a sociedade e os indivíduos ao crescimento. Esses ideais, que constituíam o Iluminismo, geraram o centro do pensamento liberal: a capacidade individual de trabalhar, criar e evoluir.




    Para VÁRNAGY (2006), séculos XVIII e XIX, baseava-se na ideia do livre mercado e procurava limitar os poderes do governo através de mecanismos tais como o federalismo e a separação de poderes, embora não implicasse necessariamente a democracia. Ele descreve que Locke inaugura, em sua obra, o liberalismo, definindo os seus contornos essenciais até o presente e expondo a maioria dos temas tratados posteriormente




    [...] direitos naturais (humanos), liberdades individuais e civis, governo representativo, mínimo e constitucional, separação de poderes, executivo subordinado ao legislativo, santidade da propriedade, laicismo e tolerância religiosa. A despeito das contradições, ambigüidades e pontos obscuros em sua obra, seu pensamento político continua sendo uma das bases fundamentais do Estado liberal democrático contemporâneo. (VÁRNAGY, 2006, p. 77)




    O pensamento liberal, em geral, visava a acabar com a opressão estatal sobre a vida das pessoas em seus aspectos políticos e econômicos. Para tanto, era necessário abandonar a visão medieval de governo, baseada no poder absoluto e irrestrito de um governante e no severo controle da economia por parte do Estado.




    Ao abandonar a visão antiga de governo e economia, os liberais modernos adotaram uma visão política baseada no republicanismo ou no parlamentarismo. Esses sistemas políticos permitiam a divisão dos poderes, retirando das mãos de um monarca o poder absoluto.




    O filósofo francês Charles de Montesquieu, um dos pensadores que influenciaram o liberalismo e a Revolução Industrial, defendeu a divisão dos poderes estatais em três partes: o Poder Legislativo (formado por um corpo de legisladores, que criarão as leis); o Poder Executivo (formado por um corpo de governo responsável por executar as leis e governar a cidade ou o país); e o Poder Judiciário, que atua quando algum cidadão infringe as leis estabelecidas ou entra em conflito de interesses com outros cidadãos ou com o Estado.




    No campo econômico, foram as ideias do filósofo e economista inglês Adam Smith que predominaram para estabelecer as diretrizes desse novo pensamento econômico. O liberalismo econômico consiste no entendimento de que o Estado não deve interferir na economia, pois essa deve ser feita a partir da livre iniciativa dos cidadãos, que devem ser livres para produzir e fazer comércio, sendo responsáveis por si mesmos.




    A meritocracia e a valorização do esforço individual são marcantes no pensamento liberal, que coloca como responsável pela riqueza e pelo sucesso, unicamente, o indivíduo. Para Smith, haveria uma espécie de “mão invisível” que faria com que a economia se desenvolvesse autonomamente no poder da iniciativa privada, sem necessitar do Estado, pois esse colocava um entrave no crescimento econômico ao querer reivindicar a sua parte nos lucros sem nada oferecer em troca.




    Já no século XX, após a Segunda Guerra Mundial (1945), o nacionalismo patriótico passou a ser suspeito, visto como difusor da ideologia fascista. Assim, a História passou a ser novamente objeto de debates quanto as suas finalidades e relevância na formação política dos Alunos, tornando-se uma disciplina significativa na formação de uma cidadania para a paz. A Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO) passou a argumentar que o currículo deveria possuir uma abordagem de teor pacifista (RIBEIRO, 2017, p. 44).




    Dessa maneira, as reformas nos países ocidentais provocadas pelas transformações do capitalismo depois da Segunda Guerra Mundial começaram a ser sentidas no Brasil. Isso ocorreu através do movimento de “internacionalização” da política e devido às influências de organismos, organizações e interesses internacionais com um objetivo em comum, tais como a Organização das Nações Unidas (ONU), o Fundo Monetário Internacional (FMI) e a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). Tais instituições passaram a ter forte poder decisório sobre as políticas locais, concentrando as políticas de caráter regulatório em nível mundial.




    Emergem as ideias do neoliberalismo econômico, as quais passam a se tornar hegemônicas a partir das últimas décadas do século XX.




    Na prática, as realizações do projeto neoliberal abriram caminho para a intensificação do processo de globalização que tem como condição precípua a flexibilização dos mercados e a descentralização da estrutura produtiva, como também encontra, dialeticamente, imbricações com as novas tecnologias de comunicação e informação, as quais possibilitaram uma maior celeridade na própria dinâmica de reprodução do capital.
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